
PARECER  JURÍDICO 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI NÚMERO 0061 DE 17 DE SETEMBRO DE 2.009, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRAIR FINANCIAMENTO JUNTO AO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, ATRAVÉS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, NA QUALIDADE DE AGENTE FINANCEIRO, A OFERECER GARANTIAS E OUTRAS PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

I - O PROJETO DE LEI 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do chefe do executivo que visa autorização legislativa para contratar financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES através da Caixa Econômica Federal (PROGRAMA PROVIAS), na qualidade de agente financeiro.

Além da autorização legislativa para contratação de financiamento, o Projeto de Lei visa a autorização para o oferecimento de garantias consistentes na cessão ou vinculação em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, das receitas a que se refere o artigo 159, inciso I da Constituição Federal (produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados) e na alienação fiduciária dos a serem bens adquiridos .
II - A JUSTIFICATIVA 

Consta da justificativa encaminhada pelo Prefeito Municipal que o projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa as finalidades acima elencadas, até o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de Reais), que serão obrigatoriamente aplicados na aquisição de máquinas e equipamentos no âmbito do Programa PROVIAS, tratado pelo artigo 9º- K na Resolução CMN n°. 2.827, de 30 de março de 2001, artigo incluído pela Resolução CMN n°. 3.560, de 14.04.2008.

Além disso, o chefe do executivo consigna que o PROVIAS (Programa de Intervenções Viárias) é um projeto desenvolvido pelo Governo Federal que tem por objetivo financiar a aquisição de máquinas e equipamentos nacionais novos produzidos no país e constantes do Credenciamento de Fornecedores Informatizado - CFI do BNDES, destinados a intervenções em vias públicas, rodovias e estradas.

Salienta que se trata de um programa que apresenta um custo financeiro mais acessível, que além de suprir a carência dos municípios em investimentos em máquinas e equipamentos, permite a execução de políticas públicas e, desta forma, reverte-se em benefícios diretos para a própria população.

Consta, outrossim, que o programa abrange a aquisição de máquinas rodoviárias e equipamentos para pavimentação, tais como trator de lagartas, trator de roda, carregadeira de rodas, escavadeira hidráulica, pá carregadeira, motoniveladora, retroescavadeira, rolo compressor, usina de asfalto móvel, compactador de solo, secador de solos, fresadora de asfalto, vibro acabadora de asfalto, espargidor de asfalto, distribuidor de asfalto, cortadora de piso; além de chassi de caminhão (leve, médio, pesado e caminhão trator), e ainda carrocerias do tipo graneleira, carga seca, baú de alumínio, plataforma, betoneira, tanques, contêineres, frigorífica, poliguindaste, compactadora de lixo, basculante, alumínio.

III - ASPECTOS JURÍDICOS

Como dito acima, o Projeto de Lei visa a obtenção de autorização legislativa para obtenção de financiamento junto ao BNDES, por intermédio da Caixa Econômica Federal, agente financeiro (Programa PROVIAS). 

No portal eletrônico da Caixa Econômica Federal, a respeito do Programa PROVIAS consta o seguinte: 

O solicitante encaminha à Superintendência Regional da CAIXA (SR) a documentação necessária à avaliação de risco de crédito.

Se o conceito de risco de crédito for favorável, o solicitante encaminha à Superitendência Regional:
- O protocolo de intenções ao BNDES, formalizando a solicitação de autorização para contratar operação de crédito, conforme modelo a ser disponibilizado pela CAIXA; 
- A documentação necessária para a autorização de endividamento, relacionada ao Manual de Instruções de Pleitos, disponibilizado no portal da Secretaria do Tesouro Nacional;

- A documentação necessária para a verificação do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O solicitante deve, ainda, realizar as medidas necessárias para a obtenção da Lei Autorizativa de Contratação e Prestação de garantias necessárias à realização da operação de crédito.

A CAIXA envia ofício ao BNDES, com o Protocolo de Intenções, que somente será enviado se for apresentada toda a documentação requerida para a autorização de endividamento pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

O solicitante aguarda a confirmação de enquadramento da proposta pela CAIXA e da emissão do Termo de Habilitação pelo BNDES. Com a emissão do Termo, o solicitante encaminha à CAIXA a cópia do orçamento realizado junto ao fornecedor credenciado ao BNDES FINAME.

A CAIXA emite a Proposta Firme, colhe o de acordo do solicitante e encaminha a proposta à STN, junto com a documentação requerida no Manual de Instruções de Pleito, para que seja realizada a análise de capacidade de endividamento e cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Após a autorização de endividamento, emitida pela STN, a CAIXA solicita ao BNDES a autorização de emissão da PAC online, condicionada à obtenção da autorização de endividamento e à existência de margem no Programa de Ajuste Fiscal do Estado. Em seguida, o solicitante e a CAIXA formalizam o contrato de financiamento, condicionado ao conceito de risco de crédito favorável do cliente e à confirmação da situação de regularidade cadastral do mesmo.

A CAIXA comprova recebimento do veículo, conforme o caso, pelo cliente, atestando sua entrega e funcionamento e solicitando a liberação dos recursos ao BNDES.

Depois da liberação ser efetivada pelo BNDES, a CAIXA realiza pesquisa cadastral, verificando a inexistência de restrições do solicitante junto ao INSS (CND/CRP) e à CAIXA. Os recursos são depositados pela GIDUR/REDUR na conta vinculada ao cliente, ainda bloqueado, sendo liberado mediante emissão de DRP.

A SR realiza o desbloqueio dos recursos e a transferência da conta do cliente para a conta do fornecedor.

Note-se que são vários os requisitos a serem preenchidos para a obtenção do financiamento em análise, dentre os quais, a autorização legislativa e o atendimento às disposições constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

É exatamente a autorização legislativa que se postula através da presente propositura, uma vez que, como visto, deverá o solicitante realizar as medidas necessárias para a obtenção da Lei Autorizativa de Contratação e Prestação de garantias necessárias à realização da operação de crédito.
Assim, a autorização legislativa postulada é necessária para ter início o procedimento de autorização de endividamento e aprovação do financiamento, o qual deverá, como salientando, contar, oportunamente, com os documentos comprobatórios do atendimento das normas constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

No tocante ao oferecimento de garantias, consta do Manual de Instruções de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional:

INSTRUÇÃO PARA CONCESSÃO DE GARANTIAS

A Resolução nº 43/2001, do Senado Federal, dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras providências.

A Concessão de Garantia é definida como compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada, não configurando operação de crédito, nos termos do inciso IV do artigo 29 da LRF.

Procedimentos

O pedido ao Ministério da Fazenda para verificação dos limites e condições origina-se de solicitação de garantia formulado ao ente para este se responsabilize por pagamentos de obrigações de terceiros em caso de inadimplência. A garantia pode assumir diversas formas, seja a forma de garantia fidejussória ou garantia real de bens públicos.

Condições

Sujeitam-se à proibição estabelecida no § 6º do art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal, qual seja:

“é vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias,conceder garantia, ainda que com recursos de fundos.”

Essa vedação não se aplica à concessão de garantia por empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas condições; e também não se aplica à concessão de garantia por instituição financeira a empresa nacional (nos termos do § 7º do art. 40 da LRF).

A concessão de garantia a operações de crédito interno e externo por parte dos referidos Entes exigirá ainda (art. 18 da Resolução SF nº. 43, de 2001):

I – o oferecimento de contragarantias, em valor igual ou superior ao da garantia a ser concedida;

II – a adimplência do tomador relativamente a suas obrigações para com o garantidor e as entidades por ele controladas.

Limites

Para a realização das operações de concessão de garantias deverão ser atendidos os limites quantitativos abaixo especificados, esclarecendo que, não há que se falar em contingenciamento de crédito ao setor público nestas operações.

LIMITE DAS GARANTIAS - O saldo global das garantias concedidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios não poderá exceder a 22% (vinte e dois por cento) da RCL (art. 9º da Resolução SF nº. 43, de 2001).

O limite acima poderá ser elevado para 32% (trinta e dois por cento) da receita corrente líquida, desde que cumulativamente, quando aplicável, o garantidor:
a) não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a contar da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas; 32
b) esteja atendendo o limite da dívida consolidada líquida, estabelecido na Resolução nº. 40, de 2001, do Senado Federal;

c) esteja cumprindo os limites de despesa com pessoal previstos na Lei Complementar nº. 101, de 2000; e

d) esteja cumprindo o Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos termos da Lei nº. 9.496, de 1997.

Documentos e Informações

Os pleitos relativos à concessão de garantias serão instruídos apenas com os documentos especificados nos itens abaixo:

Lista de Verificação – Concessão de Garantias

Pedido

1. Pedido de Verificação de Limites e Condições (Anexo A – Modelos de documentos – modelo 1A);

Autorizações legais

2. Autorização específica do órgão legislativo (Anexo B – Orientações sobre Avaliação e Entrega de Autorizações Legais – item 1);

Dados para cálculo dos limites de endividamento

3. Demonstrativo da receita corrente líquida, conforme modelo fornecido por este Manual (Anexo G – item 1) Não é necessário o envio desse demonstrativo, pois será utilizado o último RREO exigível homologado no SISTN;

4. Relação das garantias prestadas a operações de crédito, contendo informações sobre valor da garantia, data da contratação e vencimento, identificação do mutuário e instituição financeira contratantes. Informar também sobre as garantias autorizadas e ainda não contratadas e as em tramitação na STN.

No caso de solicitação de elevação do limite de concessão de garantias, parágrafo único do art. 9º da Resolução SF nº 43/2001, deverão ser apresentados ainda os documentos listados abaixo (consulte os anexos deste Manual para instrução detalhada sobre a elaboração ou comprovação de cada um dos documentos):

5. Declaração protocolada no Tribunal de Contas do garantidor de que não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas (Anexo A - item 2 deste Manual); 

6. Demonstrativo da dívida consolidada líquida (Anexo G - item 2 deste Manual);

7. Certidão expedida pelo Tribunal de Contas competente atestando o cumprimento do art. 23, com certificação do cumprimento dos limites especificados no art. 20 por poder/órgão, informando inclusive os valores monetários e respectivos percentuais em relação à receita corrente líquida relativamente ao último exercício analisado, aos exercícios não analisados e, quando pertinente, ao exercício em curso (Anexo H - item 1 deste Manual);

8. Cumprimento do Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos termos da Lei nº.9.496, de 1997.

Oferecimento de contragarantias

9. documento, original ou cópia autenticada, que comprove o oferecimento de contragarantias suficientes para o pagamento de quaisquer desembolsos que o garantidor possa vir a fazer, se chamado a honrar a garantia; Adimplência Financeira

10. certidão emitida pelo Tribunal de Contas a que esteja jurisdicionado o garantidor, ou, alternativamente, declaração fornecida pelo Estado, Distrito Federal ou Município que estiver concedendo a garantia, diretamente ou por meio do agente financeiro que estiver operacionalizando a concessão da garantia, comprovando a adimplência do tomador relativamente a suas obrigações para com o garantidor e para com as entidades por ele controladas, nos termos do § 2º do art. 18 da Resolução SF nº 43, de 2001.
Como se vê, para o oferecimento de garantias, devem ser observadas as regras constantes do Manual de Instruções de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional, dentre as quais também consta a autorização específica do órgão legislativo.

Juntamente com a autorização legislativa para a obtenção do financiamento, visa o presente Projeto de Lei, a autorização para a concessão de garantia.

Vê-se, portanto, que o Projeto de Lei em análise atende as normas específicas do Programa PROVIAS, instituídas pelo BNDES e da concessão de garantias instituídas pela Secretaria do Tesouro Nacional, no tocante à necessidade de autorização legislativa para terem início os procedimentos de contratação do empréstimo e oferecimento de garantia.

Tais procedimentos, como salientado, observarão as regras que regem a matéria previstas na Constituição Federal e  na Lei de Responsabilidade Fiscal, inclusive no tocante ao controle que é exercido pelo Senado Federal.
A respeito do tema, nos ensina HeLy Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 14ª Edição, Malheiros Editores, p. 258/259):

Os empréstimos internos e externos são operações financeiras de que se podem valer os Municípios  para prover o custo de obras ou serviços de grande vulto para os quais sua receita ordinária se evidencie insuficiente. Tais empréstimos, embora não sejam rendas locais, desde que recebidos pela Municipalidade, passam a compor sua receita corrente ou, o que é mais comum, de capital, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 11 da lei 4.320/1.964.

Os empréstimos internos e externos a serem tomados pelo Município devem vir precedidos de autorização legal da Câmara, por se tratar de encargos extraordinários da administração financeira. Esses empréstimos também ficam sujeitos ao controle do Senado Federal, pois que os externos dependem de sua prévia autorização, e ambos só poderão ser contraídos dentro dos limitem globais de endividamento do Município e nas condições gerais estabelecidas e aprovadas pelo Senado Federal (CF, art. 52 V-VII).

IV - INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que diz respeito à receita e encargos extraordinários com impacto no orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, posto que envolve operação de crédito para abertura de créditos adicionais com  finalidade precisa, nos termos do artigo 40, II, letra “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO
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